PAGE  
15


[image: image1.png]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS
PREGÃO Nº 33/2010

ANEXO IX - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº XX/2010

PROCESSO Nº 541/2010

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXX, NA FORMA ABAIXO.
A União Federal, por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, CNPJ/MF nº. 05.789.902/0001-72, situado na Av. Teotônio Segurado, Quadra 202 Norte, Conjunto 01, lotes 01 e 02, Palmas-TO, neste ato representado pelo Diretor-Geral Luciano de Moraes Rodrigues, brasileiro, casado, portador do RG nº 468.708 SSP/DF e do CPF nº 179.277.811-20 e pelo Secretário de Administração e Orçamento, Teodomiro Fernandes Amorim, brasileiro, casado,  C.I. Rg. 1.522.273 - SSP/GO, CPF nº 282.526.081-91, doravante designada Contratante e  a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXXXX, neste ato representada por XXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, casado, empresário, portador da CI RG nº XXXXXXXXXXXXX, SSP/MG e CPF nº XXXXXXXXXXXXXX,  doravante denominada  Contratada, celebram o presente Termo de Contrato (Anexo IX), sob o nº XX/2010, em conformidade com o Termo de Referencia, a proposta e sujeito as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei  10.520/2002, Decreto nº 5.450/2005, I.N. nº. 02/08 e 03/09 do MPOG e a Resolução TSE nº 23.234/2010, mais as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

1.1 - Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de condução de veículos oficiais para desembargadores, autoridades, servidores, materiais e serviços gerais da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, bem como das Zonas Eleitorais.
1.2 - Não será permitido transferir a outrem o objeto da presente contratação, no todo ou em parte, sem prévia anuência do TRE-TO.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO QUANTITATIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 - Período normal: Contratação de 10 (dez) postos de condutores de veículos oficiais para o atendimento das funções administrativas do TRE-TO, como condução dos Excelentíssimos Senhores Desembargadores Presidente, Corregedor, autoridades da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, servidores, documentos e materiais, os quais estejam habilitados, também, para conduzir van, microônibus e ambulância. 

2.2 - A Contratada deverá comprovar ter pelo menos 03 (três) condutores em condições técnicas e habilitatórias para condução de veículo especial/ambulância.

2.3 - Havendo a necessidade dos serviços objeto deste contrato, a Contratante reserva-se o direito de acrescê-lo ou diminuí-lo até o limite do quantitativo legal.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1 – Descrição das atividades

3.1.1 - Nos postos de trabalho de condução de veículos oficiais serão realizados serviços de transporte de autoridades, servidores e demais funcionários, assim como documentos, mobiliários e materiais diversos correlatos à Administração, entre as dependências do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, das Zonas Eleitorais e outras localidades necessárias, a serem definidas pelo usuário do serviço e autorizadas pelo Contratante.

3.1.2 – Local da prestação dos serviços

3.1.2.1 - Cidade de Palmas e demais municípios do Estado;
3.1.2.1.1 - Excepcionalmente, fora desses limites, quando devidamente autorizado pela Contratante.

3.1.2.2 – Inicialmente, os postos serão alocados da seguinte forma:

     – 9 (nove) postos na Sede do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins;

     – 1 (um) posto na 29ª Zona Eleitoral, sediada em Palmas-TO.

3.1.2.3 – A critério da Administração, os postos de trabalho poderão ser remanejados para qualquer zona eleitoral deste Estado, sem que isso importe em ajustamento da presente contratação;

3.1.2.3.1 – A contratada terá o prazo de 30 (trinta) dias para a efetivação do posto de trabalho na zona eleitoral escolhida, contados a partir do recibo da comunicação da Contratante;
3.1.3 - Carga horária

3.1.3.1 - Período Normal: 

a) 44 (quarenta e quatro) horas semanais;

b) A jornada de trabalho será estabelecida entre 08 (oito) e 21 (vinte e uma) horas, de segunda-feira a domingo, com intervalo mínimo de 1 (uma) hora para almoço,  podendo estes horários serem antecipados ou atrasados, eventualmente de acordo com as necessidades do Contratante, respeitada a jornada semanal de 44 horas.
3.1.3.2 - Período Eleitoral (compreendido entre 1º de julho a 31 de outubro em anos de eleições):
a) 44 (quarenta e quatro) horas semanais 

b) A jornada de trabalho será estabelecida entre 08 (oito) e 21 (vinte e uma) horas, de segunda-feira a domingo, com intervalo de, no mínimo, 1 (uma) hora para almoço,  com carga horária de 08 (oito) horas diárias, podendo estes horários serem antecipados ou atrasados, eventualmente de acordo com as necessidades do Contratante, respeitada a jornada semanal de 44 horas e uma folga semanal que não recairá necessariamente aos domingos.
3.1.4 – Estimativa de horas extras para cada posto durante todo o período contratual (12 meses):

3.1.4.1 - Dias úteis:

a) 240 (duzentas e quarenta) horas extras diurnas
b) 40 (setenta) horas extras noturnas.
3.1.4.2 - Domingos e Feriados:

a) 240 (duzentas e quarenta) horas extras diurnas; 
b) 20 (vinte) horas extras noturnas. 

3.1.5 - Viagens

3.1.5.1 - Em caso de deslocamento do motorista para as cidades do Interior do Estado do Tocantins e/ou para cidades de outros Estados brasileiros, à exceção dos municípios que compõem às zonas eleitorais, com necessidade de pernoite, deverá ser adiantado pela empresa contratada, diretamente ao motorista designado, valor referente à diária, equivalente ao valor mínimo da Portaria TSE nº. 255/2010, que atualmente corresponde à quantia de R$ 159,00 (cento e cinqüenta e nove reais).
3.1.5.2 – As diárias do condutor do veículo serão concedidas por dia de afastamento da jurisdição ou sede;

3.1.5.3 – O condutor/motorista fará jus somente à metade do valor da diária nos seguintes casos:

a) quando o afastamento não exigir pernoite fora da jurisdição ou sede;

b) no dia do retorno à jurisdição ou sede:

c) quando o deslocamento ocorrer para outro município integrante da jurisdição da zona eleitoral.

3.1.5.4 – Quando a viagem for empreendida para a Capital de outro Estado, deverá também ser observado o valor mínimo da diária, para localidade 1, estipulado pela Portaria TSE nº. 255/2010. 

 

3.1.5.5 - Sobre os valores das diárias repassados aos condutores de veículos só incidem os descontos relativos aos valores do vale-transporte, correspondentes aos dias da viagem.

 

3.1.5.6 - Em caso de pagamento de diária, a empresa contratada deverá, até o 5º (quinto) dia de cada mês, faturar contra o Tribunal o valor correspondente às diárias repassadas aos motoristas quando em viagem a serviço do Tribunal no mês anterior.
3.1.5.7 - A previsão dos valores referentes ao quantitativo de diárias a serem concedidas no decorrer da vigência do contrato e as despesas de natureza fiscal pertinentes, deve fazer parte da planilha de custos da empresa, de acordo com a legislação pertinente e da seguinte forma (Base legal: CLT, Art. 457, §§ 1º e 2º.  TST, Súmula nº. 101, Súmula nº. 318):

 

a)    Valores repassados ao condutor, cuja soma mensal seja inferior a 50% da remuneração: a Contratada deverá apresentar fatura incluindo a incidência dos Tributos da planilha de custos mensal, decorrentes da diária antecipada.

 b)   Valores repassados ao condutor, cuja soma mensal seja igual ou superior a 50% da remuneração: a Contratada deverá apresentar fatura incluindo a incidência dos Encargos Sociais e dos Tributos da planilha de custos mensal, decorrentes da diária antecipada;
c)    Para os fins de composição do valor da diária de tratado na alínea “b” deste item, a licitante deverá estimar um total máximo correspondente a 4 (quatro) diárias mensais, por posto;

d)   Não obstante a estimativa disposta na alínea anterior, a contratada deverá faturar contra o TRE-TO o valor da diária em conformidade com alínea “b” deste item, apenas das diárias efetivamente utilizadas no período.
3.1.5.8 - Todos os valores relativos à diária deverão ser informados na proposta, através de planilha de custos independentes e compatíveis com os valores da planilha de custos original.

3.1.5.9 - Estão estimadas 420 (quatrocentas e vinte) diárias para todos os motoristas no período contratual normal. 

3.1.5.10 - No período eleitoral, de 01 de julho a 31 de outubro, estima-se um acréscimo de 160 (cento e sessenta) diárias para todos os motoristas; 

3.1.5.11 - A empresa Contratada deverá disponibilizar os valores das diárias aos condutores autorizados para deslocamento em viagem no prazo máximo de 24 horas, da requisição formal do setor solicitante. 

CLÁUSULA QUARTA: DA QUALIFICAÇÃO DOS PROFISSIONAIS

4.1 - REQUISITOS BÁSICOS PARA A CONTRATAÇÃO:

a) CERTIFICADO de conclusão do ensino fundamental;

b) CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO (CNH) categoria “D”;

c) possuir CURSO DE PRIMEIROS SOCORROS;

d) possuir CURSO DE DIREÇÃO DEFENSIVA;

e) apresentar comprovante de quitação eleitoral;

f) apresentar comprovante de quitação das obrigações do serviço militar, no caso dos profissionais do sexo masculino;

g) ser considerado apto pela CONTRATADA, sob fiscalização do CONTRATANTE, no perfil psicológico, conforme exigido no item 5.6. 

4.2 - As comprovações dos requisitos acima relacionados deverão ser feitas antes do início das atividades dos condutores de veículos oficiais e apresentadas ao fiscal da contratação.

CLÁUSULA QUINTA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 – Responsabilizar-se pela realização integral dos serviços contratados nos termos da legislação vigente e das normas disciplinares determinadas pelo TRE.

5.2 - Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital.

 

5.3 - Registrar em carteira todos os profissionais, de acordo com a legislação vigente e Convenção Coletiva da categoria, não se admitindo em hipótese alguma a contratação de profissional autônomo. 
 

5.4 - Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, faltas e demissão de empregados, que não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de emprego com o TRE-TO, sendo de exclusiva responsabilidade da empresa contratada as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais.

 

5.5 - Estabelecer critérios de seleção rigorosos a fim de recrutar e selecionar os profissionais que serão alocados para a prestação dos serviços, submetendo-os a exame de PERFIL PSICOLÓGICO, aplicando-lhes testes de Personalidade (teste PMK), Nível Mental (R-1/Raven, Raven escala geral e G36), Atenção (difusa, discriminativa e concentrada), coordenação bimanual, bem como os conhecimentos teóricos e práticos afetos à DIREÇÃO DEFENSIVA, respectivos aos níveis de motoristas exigidos.

 
5.6 - Apresentar à unidade responsável pela fiscalização do Contrato, em até no máximo dez dias após o início da prestação dos serviços, fichas dos empregados, acondicionadas em pasta individual, contendo toda a identificação do empregado: foto, tipo sangüíneo/ fator Rh, endereço/telefone residencial e cópia dos documentos relacionados no item acima, além de cópia da carteira de identidade, do CPF e da carteira de habilitação.

 

5.7 - Apresentar a comprovação de todos os quesitos exigidos no item “5.5”, especialmente quanto ao perfil psicológico por meio de laudo técnico emitido por profissional habilitado.

 

5.8 - Os uniformes, nos quantitativos e especificações informados a seguir, deverão ser fornecidos no início do contrato e a cada 06 (seis) meses, devendo os mesmos ser novos e completos, sem repassar custo para os empregados.

	 

UNIFORMES

	 

ITEM

 
	 

ESPECIFICAÇÃO

 
	 

QUANTIDADE

 

	
	
	 INICIAL
	SEMESTRAL

	 

01

 
	Calça, estilo social em tecido tropical, microfibra ou similar
	 

03
	 

01

	 

02
	 

Camisa, estilo social em tecido, gola com intertela, 100% algodão, cores claras e neutras
	 

04
	 

02

	 

03
	Gravata, estilo social em tecido 100% poliéster ou seda, estampas diversas
	 

02
	 

01

	 

04
	 

Cinto, cor preta, 100% couro, modelo social
	 

01
	 

01

	 

05
	 

Par de Sapatos, tipo social, 100% couro, com ou sem cadarço, cor preta.
	 

 

01
	 

 

01

	 

06
	 

Par de Meias social, cor preta.
	 

03
	 

01


 

5.9 - Os uniformes descritos no item acima estarão sujeitos à prévia aprovação do fiscal do contrato, que observará os requisitos básicos de qualidade e boa apresentação, podendo inclusive solicitar a troca do todo ou parte dele, sem prejuízo da penalidade cabível.

 

5.10 - Manter os empregados, quando em horário de trabalho, ou ainda, nas dependências do CONTRATANTE, devidamente uniformizados e identificados mediante uso permanente de crachá, com foto e nome visível, a ser fornecido pela CONTRATADA, conforme modelo apresentado pelo CONTRATANTE.

 

5.11 - Controlar a freqüência de seus profissionais nas dependências do CONTRATANTE, estabelecendo, de comum acordo com este, os instrumentos ou modalidades de controle.

 

5.12 - Responsabilizar-se por todos os danos ou prejuízos, físicos ou materiais, causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito de seus empregados às normas de conduta e segurança, quando da execução dos serviços, cuja despesa deverá ser recolhida pela empresa no prazo e na modalidade indicada pelo fiscal do contrato sob pena de ter o valor descontado das faturas seguintes da empresa, sem prejuízo das demais sanções legais.

 

5.13 - Responsabilizar-se pelo pagamento das multas por infração do Código de Trânsito Brasileiro, pelas franquias de seguro de veículos nos sinistros causados por culpa ou dolo de seus empregados na execução dos serviços, e, ainda, pelos danos causados aos veículos de propriedade do Tribunal. 
 

5.14 - Em caso de ausência de empregado em qualquer posto de trabalho, a empresa contratada deverá substituí-lo no prazo máximo de 02 (duas) horas após seu conhecimento, sob pena de multa contratual a ser descontada do faturamento mensal, sem prejuízo das demais sanções legais e contratuais.

 

5.15 - Substituir no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do Tribunal, independentemente de justificativa, o profissional considerado ineficiente ou incompatível com o trabalho solicitado, ou cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do serviço público. Fica vedado o retorno dos empregados substituídos às dependências da CONTRATANTE, para cobertura de licenças e dispensas de outros profissionais.

 

5.16 - Responsabilizar-se por todas as obrigações sociais, previdenciárias e tributárias, bem como por quaisquer ações trabalhistas decorrentes do exercício profissional de seus funcionários, de acordo com as exigências legais, inclusive o fornecimento de vale transporte, etc.

 

5.17 - Responsabilizar-se pelo transporte de seus empregados, por meios próprios ou mediante fornecimento de vale transporte, para a cobertura do trajeto residência trabalho e vice-versa (inclusive em casos de paralisação de transportes coletivos).

 

5.18 - Caso a Contratada opte pelo fornecimento de vales transportes, a entrega deverá ocorrer de uma só vez, no penúltimo dia útil de cada mês, com previsão para todos os dias a serem trabalhados no mês subseqüente ao da entrega.

 

5.19 - Fiscalizar e ministrar orientações necessárias aos profissionais, tomando as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas, reportando-se ao fiscal do contrato quando houver necessidade. 

 

5.20 - Orientar os seus empregados nos seguintes pontos:

 

a) apresentarem-se diariamente ao local de trabalho de maneira asseada, mantendo as unhas e os cabelos curtos, barba feita e com uniforme limpo e completo;
b)  zelar pela conservação dos veículos sob sua responsabilidade, bem como de seus acessórios;

c)   tratar o(s) passageiros(s) com urbanidade, conversando somente se solicitado, ou em casos de extrema necessidade, respondendo-lhe(s) de forma objetiva e educada, principalmente em se tratando de autoridades;

d)   nos casos de pane no veículo, o motorista deverá contatar a Seção de Segurança e Transportes informando o ocorrido e permanecer no local aguardando o socorro (63-3216 6923);
e)   inteirar-se dos procedimentos a serem adotados nos eventuais acidentes de trânsito com ou sem vítima; 

f)   manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros, que tomar conhecimento em razão da execução dos serviços.
 

5.21 - Nos casos de deslocamento dos motoristas, a empresa contratada deverá depositar na conta corrente do funcionário o valor referente ao adiantamento da diária, em até 24 horas da comunicação do fiscal desta contratação e enviá-la via fax/e-mail ao TRE.

 

5.22 - Encaminhar junto com o faturamento mensal, o comprovante de entrega do vale transporte, o comprovante de pagamento dos salários de todos os condutores de veículos oficiais e os demais documentos necessários à fatura mensal. 

 

5.23 - Designar dentre os contratados para atender os postos de condutores um para atuar como preposto, sendo responsável pela solução de assuntos relativos ao pessoal prestador de serviços nos respectivos postos de trabalho.

 

5.24 - Deverão ser indicados os valores unitários das horas extras e das diárias, para posterior utilização quanto à estimativa contratual. Os valores indicados não farão parte do julgamento da proposta. Os valores para as horas extraordinárias terão que ser diretamente proporcionais ao valor mensal proposto.

 

5.25 – Vincular o dissídio coletivo dos ocupantes dos postos de serviços ao Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores em Transportes Rodoviários e Operadores de Máquinas do Estado do Tocantins e Sindicato das Empresas de Transporte Coletivo Rodoviário Passageiros do Estado do Tocantins;

5.26 - Oferecer cobertura de seguro de vida a seus funcionários;

 

5.27 - Assegurar que os serviços sejam prestados por profissionais treinados e capacitados e que, os mesmos não terão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

5.28 - Apresentar faturas mensais, juntamente com planilha de cálculos dos custos até o 5º (quinto) dia útil após o vencimento do mês trabalhado, bem como fazer prova do recolhimento das contribuições incidentes sobre a remuneração dos segurados, referente ao mês imediatamente anterior a execução dos serviços, mediante apresentação de cópia autenticada da guia correspondente, devidamente quitada e das folhas de pagamento;

5.28.1 - Para fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais, inclusive a conferência dos valores recolhidos pela contratada, exigir-se-á, entre outras, as seguintes comprovações:

a) cópia do comprovante de recolhimento mensal da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador e seus empregados, sob pena de rescisão contratual;

b) cópia do comprovante de recolhimento mensal do FGTS, referente ao mês anterior, caso o Tribunal não esteja efetuando os depósitos diretamente na conta vinculada do FGTS do trabalhador, conforme estabelecido no contrato; 

c) comprovante de pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior; 
d) comprovante de fornecimento de vale transporte, quando cabível;

e) comprovante de pagamento do 13º salário, da concessão de férias e do correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da Lei; 

f) comprovante do cumprimento da convenção, do acordo coletivo ou da sentença normativa; e 

g) demais obrigações dispostas em outras normas em relação aos empregados vinculados ao contrato.
5.30 - não incluir em seu quadro profissional, durante toda a execução contratual, empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargo de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao TRE-TO, em atendimento ao disposto no Art. 3º da Resolução nº 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça;

5.31 – enviar até o 5º (quinto) dia de cada mês à Contratante o valor das diárias a que fizerem jus os condutores no mês anterior, conforme item 3.1.5.6.
CLÁUSULA SEXTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1 - A despesa com a presente licitação correrá a conta das Dotações Orçamentárias: 02.122.0570.2272.0001 – Gestão e Administração do Programa e 02.061.0570.4269.0001 – Pleitos Eleitorais, tendo como Elemento de Despesa o seguinte: 3.3.3.9.0.37.01 – Locação de mão-de-obra – Apoio Administrativo, Técnico e Operacional
CLÁUSULA SÉTIMA: DA VIGÊNCIA

7.1 - A contratação vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, se houver interesse das partes, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei 8.666/93.

7.1.1 - Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser excluídos como condição para a prorrogação.
CLÁUSULA OITAVA: DO FISCAL DO CONTRATO

8.1 - Os fiscais do Contrato e deverão acompanhar a execução do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas pertinentes, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados (Art. 67, ( 1° e 2° da Lei 8.666/93), e reportando-se a autoridade superior  quando necessário para as providências devidas.

8.2 - A Administração, por meio do servidor designado, reserva-se o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, podendo para isso:

a) ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da contratada que estiver sem crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência no local. Da mesma forma, os funcionários que não apresentarem capacitação técnica para o exercício das funções, deverão ser substituídos;

b) efetuar o pagamento dos serviços prestados somente após a comprovação do pagamento dos correspondentes salários dos empregados da CONTRATADA e dos respectivos encargos sociais: a comprovação de que trata este item deverá ser demonstrada mediante apresentação de documentos oficiais, individualizados e identificados por contrato, correspondentes ao mês do adimplemento da obrigação ou, excepcionalmente, do mês anterior, quando ainda não vencidas as referidas contribuições;

c) exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, quanto ao exame das Carteiras Profissionais e/ou Certificados dos profissionais colocados a serviço para comprovar o registro de função profissional;

d) é vedado à Administração ou aos seus servidores praticar atos de ingerência na administração da contratada, tais como:

I – exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, ressalvado o disposto no § 2º do art. 4º;

II – indicar profissional para trabalhar nas empresas contratadas;

III – considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do próprio Tribunal responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens; e 

IV – autorizar a realização de serviços em horas suplementares ou pagamento de adicionais não previstos nem estimados originariamente no termo de referência ou contrato.

e) exigir da contratada a qualquer momento, subsídios para averiguar se as obrigações e benefícios garantidos aos seus empregados estão sendo cumpridos dentro dos prazos estabelecidos pela legislação.

8.3 – Caberá, também, ao fiscal da contratação: 

a) notificar à Contratada quanto às irregularidades encontradas na prestação dos serviços;

b) fiscalizar para que a Contratada se mantenha regularizada ante as obrigações assumidas, especialmente quanto à habilitação;

c) indicar fiscal substituto para eventual necessidade, repassando àquele todas as condições contratuais pactuadas.

CLÁUSULA NONA: DOS PREÇOS E DO PAGAMENTO

9.1 - O Contratante pagará à Contratada o valor total estimado de R$.............. (.............),  NÃO incluído nesse valor as horas extras previstas nos itens 9.2 e 9.2.2, sendo que o pagamento só será efetuado pela Contratante com apresentação das guias de recolhimento do INSS e FGTS de cada funcionário, de acordo com os valores abaixo:

Valor mensal: 

a) para 01 (um) posto de condutor de veículos oficiais para o atendimento das funções administrativas do TRE-TO, como condução dos Excelentíssimos Senhores Desembargadores Presidente, Corregedor, autoridades da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins,  servidores, documentos e materiais, os quais estejam habilitados, também, para conduzir van, microônibus e ambulância. R$___________________________________
Valor total mensal (10 x “a”): R$_________________________

VALOR TOTAL GLOBAL (“valor total mensal” x 12): R$____________________

9.1.1 - O valor da remuneração dos funcionários deverá estar de acordo com a Convenção Coletiva de Trabalho
 do Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores em Transportes Rodoviários e Operadores de Máquinas do Estado do Tocantins e Sindicato das Empresas de Transporte Coletivo Rodoviário Passageiros do Estado do Tocantins;
9.2 – De acordo com a previsão de horas extras para dias úteis e sábados e horas extras para domingo/feriado (cláusula 3.1.4), estima-se o valor total de R$............................. (............................),  para o período contratual, conforme planilha anexa.

9.2.1 - O contratante pagará a contratada as horas extras efetivamente  trabalhadas, QUE SOMENTE PODERÃO SER REALIZADAS MEDIANTE PRÉVIA E EXPRESSA AUTORIZAÇÃO DO FISCAL DO CONTRATO, cuja nota fiscal deverá ser emitida em separado.

9.3 - O pagamento à licitante vencedora será efetuado, em moeda corrente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, através de Ordem Bancária, após apresentação da Nota  Fiscal/Fatura, em 01 (uma) via, devidamente atestada pelo gestor do contrato, assegurando que os serviços prestados estão de acordo com as exigências contidas neste Edital e desde que comprove: 

9.3.1. Pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, ou do faturamento ou da prestação do serviço, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, quando se tratar de empregados da contratada e alocados nas dependências do Tribunal para execução do contrato;

9.3.2. regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-Iine ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante apresentação dos documentos de regularidade exigidos na lei de licitações;

9.3.3. Cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração ou do mês do faturamento ou da prestação de serviço;

9.4. O pagamento pela Administração das verbas destinadas ao pagamento das férias e 13º dos trabalhadores da contratada ocorrerá em conta vinculada, conforme previsto no instrumento convocatório.
9.5. Em caso de pagamento de diária, a empresa contratada deverá, até o 5º (quinto) dia de cada mês, faturar contra o Tribunal o valor correspondente às diárias repassadas aos motoristas quando em viagem a serviço do Tribunal no mês anterior.
9.6. A nota fiscal/fatura deverá indicar o número da conta corrente e agência bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária, além do número da nota de empenho;

9.7. Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e multas que eventualmente vierem a ser aplicadas. Sendo a licitante vencedora isenta ou beneficiária de redução de alíquota de qualquer imposto, taxa ou de contribuição social ou ainda optante pelo SIMPLES, deverá apresentar junto com a fatura, cópia do comprovante respectivo.

9.8. Em caso de irregularidades na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizado.

9.9. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços.

9.10. Não será efetuado o pagamento de nota fiscal ou fatura, no caso de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS, salvo na hipótese de determinação judicial, sem prejuízo das sanções cabíveis.
9.11. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas:

I=(TX/100)

365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora

anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista

para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

9.11.1. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação do Diretor-Geral desta Corte, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.
CLÁUSULA DÉCIMA: DO CRITÉRIO DE REPACTUAÇÃO

10.1. Será admitida a repactuação dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data-base da categoria envolvida.

10.2. A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a anualidade disposta no item anterior, e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é direito da contratada, e não poderá alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, conforme estabelece o art. 37, inciso XXI da Constituição da República Federativa do Brasil, sendo assegurado ao prestador receber pagamento mantidas as condições efetivas da proposta.

10.2.1 A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos. 
10.3. Advindo razão legal para repactuação do Contrato, caberá à CONTRATADA apresentar cópia autenticada da convenção ou acordo coletivo de trabalho, bem como a demonstração analítica da variação dos componentes dos custos do Contrato, conforme a planilha inicialmente apresentada, efetuando os cálculos e submetendo-os a aprovação da CONTRATANTE.

10.3.1. Nas repactuações subseqüentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação.

10.3.2. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.
10.4. Em face da recomendação contida no item 9.4 do Acórdão TCU nº 1.827/2008-Plenário, a CONTRATADA deverá encaminhar ao TRE/TO, mediante protocolo, o pedido de repactuação do valor dos serviços contratados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a data da homologação da convenção ou acordo coletivo que fixar o novo salário normativo da categoria profissional abrangida pelo contrato administrativo a ser repactuado, sob pena de preclusão do direito de repactuar.

10.5. Autorizada a repactuação pelo CONTRATANTE, o pagamento da diferença entre o valor repactuado e o anteriormente praticado, relativo aos serviços já prestados, será efetuado mediante a apresentação de fatura distinta da apresentada mensalmente.

10.6. A Contratante deverá decidir acerca do pedido de repactuação no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos (Art. 40, § 3º, da IN MPOG nº 02/08).
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA GARANTIA (Art. 56 da Lei 8666/93)

11.1 – Para cumprimento das obrigações ora contratadas a contratada prestará garantia,  no prazo máximo de 25 (vinte e cinco) dias corridos após a assinatura deste contrato, em percentual equivalente a 3% (três por cento) sobre o valor anual contratado, com validade de 3 (três) meses após o término da vigência contratual, podendo optar por qualquer das modalidades previstas no artigo 56 da Lei n.º 8.666/93.

11.2 - Em se tratando de caução em dinheiro, deverá ela ser recolhida pela licitante vencedora, junto à Secretaria de Orçamento e Finanças do TRE-TO, em conta específica. 

11.3 - Em se tratando de seguro-garantia ou fiança bancária, a Contratada deverá encaminhá-la, mediante Protocolo, à Seção de Contratos do TRE-TO. 

11.4 - A garantia prestada pela Contratada responderá pelas multas que lhe venham a ser aplicadas, bem como pelo pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros.
11.5 - Não será aceita garantia que vede a possibilidade inserta no subitem anterior.

11.6. No caso de a garantia ser prestada através de fiança bancária ou de seguro-garantia, a mesma deverá ser renovada, na hipótese de ocorrer prorrogação do contrato, no mesmo prazo e percentual estabelecidos neste capítulo, devidamente reajustado.

11.7. Em ocorrendo revisão de preços, o valor da garantia deverá ser complementado em igual proporção.
11.8. Se o valor da garantia vier a ser utilizado nas situações referidas na condição 11.4, a contratada se obriga a efetuar a respectiva reposição, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data do recebimento da notificação deste Tribunal.

11.9. A garantia somente poderá ser liberada ou restituída após a execução do contrato.

11.9.1. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação;

11.9.2. Caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração.
11.10. Deverá constar expressamente na garantia, que caso seja necessário o pagamento de verbas trabalhistas, a instituição garantidora atenderá o disposto no item 11.9.2.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1- O atraso injustificado para início da execução do contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, que será aplicada na forma seguinte:

a) Atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,2% (zero vírgula dois por cento) calculada sobre o valor anual do contrato;

b) Atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%,(zero vírgula quatro por cento) limitada a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor anual do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Administração.

12.2. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste contrato e respectivo ato convocatório, o Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins poderá, garantida a prévia defesa da CONTRATADA no prazo de 5 (cinco) dias úteis, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções:

a) Advertência por escrito, quando a licitante deixar de atender determinações necessárias à regularização de faltas ou defeitos concernentes a entrega dos bens, a critério da administração do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins;

 
b) Multa compensatória, nos seguintes valores: 
1. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato pelo não atendimento a quaisquer outras obrigações pactuadas que implique prejuízos ao Contratante;

2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado pela recusa em assinar o instrumento contratual;

3. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal, no caso de falta de algum dos funcionários designados, por um turno de trabalho, sem a imediata substituição; ou pelo não recolhimento de algum encargo trabalhista, previdenciário ou fiscal incidente sobre a execução do contrato. Aplicar-se-á a mesma multa pela recusa em proceder ao adiantamento dos valores de diária, se necessário;

4. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato pela inadimplência reiterada das obrigações pactuadas;

5. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal, pela recusa em fornecer quaisquer dos uniformes relacionados no item 5.10. ou pela recusa em substituir aqueles que não apresentarem qualidade satisfatória;

6. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato pela interrupção injustificada dos serviços ou por inadimplência reiterada que obrigue o CONTRATANTE a pedir a rescisão;

c) Impedimento temporária de participar em licitações e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos (art. 7º, Lei 10.520/2002);

 
12.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido no setor financeiro do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis após a respectiva notificação;

 
12.4. Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, será ela cobrada ou descontada por ocasião do pagamento efetuado pelo Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA RESCISÃO

13.1 - Ficará o presente contrato rescindido, a juízo da administração, mediante formalização, assegurado o contraditório e a defesa, nos casos elencados no art. 78 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA PUBLICAÇÃO

14.1 - O presente contrato será publicado, em extrato, no Diário Oficial da União, conforme determina o artigo 61 da Lei  n.º 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO FORO

15.1 - Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Tocantins, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato.  Por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença das testemunhas abaixo.     

Palmas – TO,      de XXXXXXXXX de 2010. 

LUCIANO DE MORAES RODRIGUES

Diretor-Geral

TEODOMIRO FERNANDES AMORIM

Secretário de Administração e Orçamento

Representante legal

� A Contratada deverá encaminhar ao Contratante, periodicamente as atualizações da Convenção Coletiva.





